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Violéncia doméstica e Covid: desafios para o acesso
das mulheres a Justica

Mulheres no Brasil convivem com o aumento da violéncia de género em todos os dmbitos. E necessdrio
priorizar as medidas e politicas publicas que promovam a igualdade

Adriana Ramos de Mello
3 de margo de 2021

TANIA REGO/AGENCIA BRASIL

I Patrulha Maria da Penha, da Policia Militar do Rio de Janeiro, uma das poucas iniciativas de combate & violéncia de género no
Brasil

O ONU Mulheres, entidade das Nagdes Unidas para a Igualdade de Género e o Empoderamento das Mulheres, apontou que a
violéncia doméstica € um componente de atengdo durante as pandemias, como a da Covid-19. Isso acontece devido ao aumento
dos conflitos em casa e o isolamento das mulheres. Nos primeiros meses do isolamento social, no entanto, houve redugéo dos
pedidos de medidas protetivas de urgéncia previstas na Lei Maria da Penha, ajuizados perante o Poder Judiciario. Mas observou-se
que, apos a flexibilizagdo, em meados de 2020, os nimeros voltaram ao patamar de 2019, anterior a pandemia.

Importante observar, contudo, que a diminuigdo dos pedidos de medidas protetivas ndo significa que houve reducéo da violéncia
doméstica, mas sim dificuldade no acesso a Justica pelas mulheres durante esse periodo.
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O Férum Brasileiro de Seguranga Publica (FBSP) expds que, em muitos paises, houve crescimento de violéncia doméstica contra a
mulher durante o periodo atual da pandemia. No entanto, aqui no Brasil, muitas mulheres ndo conseguiram fazer a denuncia por néo
poderem sair de casa ou por medo da proximidade com o agressor, sobretudo as que ja estavam em relagbes violentas antes da
pandemia.

O isolamento social pela pandemia tem causado sérios impactos na vida e na sadde das mulheres. De acordo com a ONU
(Organizagao das Nagdes Unidas), “as mulheres continuam sendo as mais afetadas pelo trabalho néo remunerado, principalmente
em tempos de crise. Devido a saturagdo dos sistemas de saude e ao fechamento das escolas, as tarefas de cuidado recaem
principalmente sobre as mulheres que, em geral, tém a responsabilidade de cuidar de familiares doentes, pessoas idosas e
criangas”. Todos esses obstaculos sdo observados no direito de acesso a Justica por elas durante o periodo da pandemia.

O Comité Cedaw (Convencao para a Eliminagédo de todas as Formas de Discriminagdo contra a Mulher, da sigla em inglés) da ONU
ja apontava, antes da pandemia, que as mulheres sofriam uma série de obstaculos e restricdes, que as impediam de exercer seus
direitos de acesso a Justica com base na igualdade. Tais obstaculos ocorrem em contexto estrutural de discriminagéo e
desigualdade devido a fatores como estereoétipos de género, discriminagdo interseccional ou composta, leis discriminatérias, dentre
outros, e a falha em assegurar que os mecanismos judiciais fossem acessiveis a todas as mulheres (Recomendacao geral n° 33, do
Comité Cedaw da ONU).

A redugéo do numero de medidas protetivas de urgéncia concedidas em alguns estados durante o inicio do periodo de isolamento
pode ter sido causada pela dificuldade de acesso a Justica pelas mulheres, ja que em alguns estados as delegacias foram fechadas,
néo existia a possibilidade do registro de ocorréncia online; servigos e centros de atendimento foram fechados, acrescido da
auséncia de politicas publicas para as mulheres.

De outro lado, apds a flexibilizacéo, a partir de junho de 2020, o numero de medidas protetivas de urgéncia aumentou. Em relagéo
ao numero de chamadas da Central de Atendimento a Mulher — o Ligue 180, servigo criado em 2005, houve um significativo
aumento nas chamadas relativas a violéncia contra as mulheres em quase todos os estados do Brasil.

Em relacéo ao crime de feminicidio, dados do observatério judicial da violéncia contra a mulher, do Tribunal de Justica do Rio de
Janeiro, revelam que houve uma redugao drastica dos niumeros de processos novos em 2020, com 70 casos distribuidos, uma
queda de mais de 50% em comparagéo ao ano anterior. Tais dados poderiam ser festejados se n&o fosse uma possivel
subnotificacéo, ou erro das delegacias em classificar a morte de mulheres como homicidio e ndo feminicidio, somente por ser
mulher, até equivocos no momento do cadastramento dos casos de feminicidios perante as varas dos tribunais do juri.

Diante da dificuldade das mulheres em situagéo de violéncia em denunciar os agressores, algumas iniciativas foram tomadas pelo
poder Judiciario. O Conselho Nacional de Justica e a AMB (Associacéo dos Magistrados do Brasil) lancaram a campanha Sinal
Vermelho para auxiliar mulheres a pedirem ajuda nas farmacias, fato que mobilizou o Judiciario e os profissionais que atuam nas
farmacias de todo o Brasil no combate a violéncia doméstica.

Além disso, no Rio de Janeiro, a UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro) e o Tribunal de Justica fizeram parceria para a
implantagao do aplicativo Maria da Penha Virtual, ferramenta elaborada por alunos de direito da UFRJ para facilitar o acesso a
Justica pelas mulheres em situacéo de violéncia e que nao podem ir a uma delegacia efetuar o registro policial ou mesmo requerer
as medidas protetivas de urgéncia previstas da Lei Maria da Penha. Medida que esta em consonéncia com a Agenda 2030 da ONU,
especialmente os objetivos 5 e 16, que tratam da igualdade de género e do acesso a Justica.

Durante o Carnaval, os nimeros da violéncia de género aumentam porque o Brasil € um pais com alto indice de preconceito, que
discrimina as mulheres baseado em esteredtipos de género, agravado por outros fatores de intersec¢do que afetam algumas
mulheres em niveis e formas diferentes, como raga e etnia, origem, religido, identidade de género, localizagéo urbana ou rural,
dentre outros.

No Rio de Janeiro, durante o carnaval de 2021, foram requeridas mais de 630 medidas protetivas de urgéncia ao Tribunal de Justica
do estado, demonstrando a gravidade do problema da violéncia doméstica nessa época. Associados a outros fatores, esses dados
podem ter impacto no aumento dos numeros de abuso de alcool e drogas, por exemplo.

Mas, mesmo com os avangos observados e as campanhas de mobilizagao pelo fim da violéncia doméstica, as mulheres no Brasil
convivem com o aumento da violéncia de género em todos os ambitos, causando um efeito nefasto no ambiente doméstico e
familiar. De acordo com a OMS (Organizagdo Mundial da Saude), a violéncia pode afetar negativamente a saude fisica, mental,
sexual e reprodutiva das mulheres, além de aumentar a vulnerabilidade ao HIV. Dentre outros fatores associados ao aumento do
risco de perpetragéo da violéncia estdo a baixa escolaridade, maltrato infantil ou exposicao a violéncia na familia, uso nocivo do
alcool, atitudes violentas e desigualdade de género (OMS, 2017).
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Para enfrentar o problema da violéncia doméstica, no entanto, ndo bastam apenas leis e normas, mas priorizar as medidas e
politicas publicas que promovam a igualdade de género em todos os dmbitos. Reconhecer o impacto negativo que a violéncia
doméstica causa na vida das mulheres e meninas, garantindo a educacao a partir de uma perspectiva de género e na
conscientizagao publica de que homens e mulheres s&o iguais. Merecem respeito e devem exercer a sua cidadania de forma plena,
em condigbes igualitarias, com o acesso a saude, a educagéo, a informagéo, a moradia, ao trabalho e, em particular, o acesso das
mulheres a Justica, livre de mitos, preconceitos e estereétipos de género.
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